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ILMO (A).   SR (A).  PREGOEIRO (A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA 

PREFEITURA DE XAXIM/SC. 

 

 

REF.:  PREGÃO PRESENCIAL N.º 0053/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0109/2023 

DATA DA SESSÃO: 10/07/2023 

HORÁRIO: 09h        

 

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA, sociedade 

empresária, com matriz estabelecida na Avenida Pastor 

Mart in Luther King JR.,  n.º 126, Bloco 10 –  ALA A; Sala 401, 

Del Cast i lho, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º 35.820.448/0001-36, e f i l ia l  local izada na Rua Albano 
Schmidt 2850 Bairro Boa Vista,  inscrita no CNPJ/MF n.º  

35.820.448/0107-94,  doravante denominada “WHITE 

MARTINS”, vem, tempestivamente, por seu representante 

legal abaixo assinado, com fundamento nos §§1º e 2º, do 

art igo 41, da Lei  8.666/93, apresentar:  

 

 

IMPUGNAÇÃO  

 

 

ao edital  do pregão em referência , pelas razões fát icas, 

técnicas e jur ídicas a seguir  del ineadas, tendo em vista os 

vícios ver if icados no edital,  que se não sanados poderão 

contaminar os atos sucessivos e, consequentemente, o 

processo poderá ter sua nul idade decretada até mesmo 

perante o Judic iár io.     

 

I  –  DA TEMPESTIVIDADE  

Primeiramente, deve-se atentar para a tempestividade da presente 

impugnação, conforme previsto no i tem “9.1” da Cláusula “9. Da Impugnação e 

do Recurso Administrat ivo ”,  do preâmbulo do Edital em comento, abaixo 

transcrito:  

9.1 Até dois d ias  antes da data  f i xada para recebimento  das 

propostas, qualquer  pessoa f í s ica  ou jur íd ica poderá impugnar este  

edi ta l ,  mediante  protocolo na Pre fe i tura Munic ipal  de Xaxim.  

Desse modo,  em conformidade com os ditames da Lei 8.666/93, bem como 
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tendo em vista que o ed ital  prevê o prazo de 02 (dois) dias úte is para interposição 

de impugnação, tendo como data f ina l 05 de julho de 2023, entende-se que esta 

é tempestiva, inexist indo óbice para conhecimento e anál ise quanto ao mérito.  

I I  –  MOTIVOS QUE ENSEJARAM A INTERPOSIÇÃO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO: 

A WHITE MARTINS teve conhecimento da abertura do processo l ic itatório em 

referência, que tem por OBJETO o “Registro de Preços para futura e eventual  

aquis ição de oxigênio medicinal e concentrador de oxigênio para uso pelo Corpo 

de Bombeiros Mi l i tares de Xaxim, Unidades d e Saúde e para pacientes acamados 

em terapia domici l iar ,  na quantidade est imada constante do ANEXO I –  Termo de 

Referência”  e,  na condição de interessada em part icipar da  referida disputa, 

anal isou os termos do edital.   

Ocorre que, no entanto, em acurada le itura, foram identif icadas exigências 

que necessitam ser revistas para que os atos do processo ocorram de acordo com 

a lei,  conforme será demonstrado a seguir  

a) AUSÊNCIA DE EXIGIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE BOAS 

PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO EXPEDIDO PELA ANVISA:  

O objeto l ic itado compreende o fornecimento de gases para apl icação na 

saúde, produto este que recebeu tratamento especial  pelos órgãos sanitár ios no 

país,  os quais regulam todas as at iv idades que o envolvam.   

Desta forma, as empresas que atuam no ramo de fornecimento de produtos 

para a saúde somente podem exercer tais at iv idades se devidamente l icenciadas 

e autorizadas pelos órgãos sanitár ios para tanto.   

Nesse sent ido, após análise dos termos do edital,  depreende-se a ausência 

de exigib i l idade de apresentação do Cert i f icado de Boas Prát icas de Fabricação 

expedido pela ANVISA, pelas empresas part icipantes da l ic itação, conforme 

transcrito abaixo:   
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Isso posto, entende-se que a s ituação apresentada vai  de encontro com o 

mandamento legal,  uma vez que o inciso IV do art igo 30 da Lei  nº 8.666/93 prevê 

o seguinte:  

Art .  30. A documentação re la t iva à qual i f icação técnica l imi tar -se-

á a:    

  

IV -  Prova de atendimento de requis i tos previstos em le i  especia l ,  

quando for  o caso.  

Outrossim, importante ressaltar que a Agência Nacional  de Vigi lância 

Sanitária  –  ANVISA dispõe em sua Instrução Normativa - IN 38 de 21 de agosto 

de 2019, “sobre as Boas Prát icas de Fabricação complementares a Gases 

Substâncias Ativas e Gases Medicinais ”.  

Sendo assim, em se tratando de produto essencia l de apoio à saúde, não se 

deve poupar esforços para contratar apenas empresas que estejam devidamente 

regulares para exercício da at ividade. Nesse diapasão, destaca-se o informativo 

constante no novo portal da ANVISA, o qual refere o seguinte:  
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(Fonte: Agência Nacional  de Vig i lância  Sani tár ia.  Saúde e Vig i lância Sani tár ia  -  

F iscal ização > Outras Autor izações, Cer t i f icados e In formações. Publ icado em: 

25/07/2022. Disponível  em: <ht tps: / /www.gov.br/pt -br /serv icos/emi t i r -cer t i f icado > 

Acesso em: 04/07/2023)  

Além disso, o antigo portal da ANVISA, assim destacava:  

 

(Fonte: Agência Nacional  de Vig i lância  Sani tár ia.  Regular ização de Empresas –  Gases 

Medicinais.  Disponível  em:  <ht tp :/ /ant igo.anvisa.gov.br/en/regis tros -e-

autor izacoes/medicamentos/produtos/gases -medicinais /regular izacao-de-empresas> 

Acesso em: 27/10/2022)  

Isso posto, da anál ise dos disposit ivos legais aqui  colacionados, bem como 

das informações ret iradas dos canais de comunicação da própria agência 

reguladora, é possível conf irmar que a obtenção do referido cert i f icado de boas 

prát icas de fabr icação expedido pela ANVISA, é condição sine qua non  para 

atuação no mercado, dada a sua essencial idade.  

Diante do exposto,  conclui-se que o edita l deverá ser ret i f icado para exigir 

que as l ic itantes apresentem:   

•  Cert i f icado de Boas Prát icas de Fabricação expedido pela ANVISA.  
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b) NECESSÁRIA FLEXIBILIZAÇÃO DA CAPACIDADE EXIGIDA PARA OS 

CILINDROS: 

 Dentre as condições previstas para o fornecimento dos gases, se insere o 

acondicionamento em ci l indros com capacidades específ icas, exemplo do item “3”  

constante no “Termo de Referência”  do “Anexo I”  do  edital,  abaixo destacado, 

para o qual  exige-se o fornecimento de c i l indro com capacidade de 3m³,  senão 

vejamos: 

 

 Desta forma, em não havendo impedimento s técnicos para a f lexibi l ização 

da capacidade exigida para os ci l indros,  e caso seja obrigação da Contratada 

fornecer os c i l indros em comodato, a WHITE MARTINS REQUER que esta 

Administração permita o fornecimento do produto em ci l indro  com capacidade 

aproximada para mais em relação a  que está sendo exigida no edita l ,  ou, 

alternativamente, que preveja um intervalo maior na capacidade exig ida para o 



   
 

6 

 

cil indro, conforme sugestão abaixo:  

•  ITEM 3 – Oxigênio medicinal acondicionado em cilindro de 3m³ a 3,5m³. 

 Tal providência certamente priv i legiará a ampliação do caráter competit ivo 

da l ic itação, justamente por permit ir  um maior número de empresas part icipantes 

e, consequentemente, aumentar as chances da Administração de obter proposta 

mais vantajosa.  

 Caso ainda assim V.Sa. decida por manter a especif ic idade do ci l indro, a 

White Mart ins REQUER seja apresentado parecer técnico hábil  a just i f icar ta l 

medida, que se conf igura restr it iva e, portanto, não encontra espeque legal.  Nesse 

sentido, é conveniente lembrar que a inclusão de cláusulas restr it ivas em editais  

de l ic itações públicas é repudiada até mesmo por nossa Carta Magna, que assim 

preconiza:  

Art .  37. A adminis tração públ ica  di re ta  e  indireta  de qualquer  dos 

Poderes da União,  dos Estados, do Distr i to Federal  e dos 

Municíp ios  obedecerá aos pr incíp ios  de legal ida de,  

impessoal idade, moral idade, publ ic idade e e f ic iência e,  também, 

ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Const i tucional  nº 19, de 

1998).  ( . . . )  

 

XXI  -  ressalvados os casos especi f icados na legis lação, as obras,  

serv iços, compras e  a l ienações serão contrat ados mediante 

processo de l ic i tação públ ica que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obr igações de pagamento, mant idas as condições efet ivas da 

proposta,  nos termos da le i ,  o qual  somente permit i rá as exigê ncias  

de qual i f icação técnica e econômica indispensáveis à garant ia do 

cumprimento  das obr igações.  (Regulamento)  

 

Como já deve ser de Vosso conhecer, também, que a Lei Federal nº 

8.666/93 veda a inclusão de ex igências desnecessárias em editais de l ic itações 

públ icas para não comprometer o caráter competit ivo da l ic itação, senão vejamos : 

Art .  3º    A  l ic i tação dest ina-se a  garant i r  a observância do pr incíp io  

const i tucional  da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a adminis tração e a promoção do desenvolv imento nacional  

sustentável  e  será processada e  julgada em estr i ta  conformidade 

com os pr incíp ios  básicos da legal idade,  da impessoal idade,  da 

moral idade,  da igua ldade, da publ ic idade,  da probidade 

adminis trat iva, da v inculação ao instrume nto convocatór io,  do  

julgamento obje t ivo e dos que lhes são corre la tos. (Redação dada 

pela Lei  nº 12.349,  de 2010 –  Regulamento)  

 

§1º-  É vedado aos agentes públ icos:  
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I  -  admit i r ,  prever,  inclui r  ou to lerar,  nos atos de convocação,  

cláusulas ou condições que comprometam, restr in jam ou frustrem 

o seu caráter compet i t ivo,  inclusive nos casos de sociedades 

cooperat ivas, e estabe leçam pre ferências ou dist inções em razão 

da natural idade, da sede ou domicí l io  dos l ic i tantes ou de qualquer  

outra  ci rcuns tância impert inente ou i r re levante para o  

especí f ico objeto do contrato , ressalvado o disposto nos §§ 5o  a 

12 deste art igo e  no ar t .  3o  da Lei  no  8.248,  de 23 de outubro de 

1991;   (Redação dada pela Lei  nº  12.349, de 2010) (gr i famos)  

Dessa maneira, não se identif ica uma just i f icat iva plausíve l para f ixação da 

capacidade exigida para os c i l indros,  constitu indo tal  medida uma barre ira a um 

dos pr incipais objet ivos da l ic itação que é a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração, fundamento este em que se embasa a WHITE MARTINS, 

para requerer compreensão e bom senso de V.Sa. na apreciação e deferimento 

do incluso pedido.  

c) DO NECESSÁRIO ESCLARECIMENTO DOS PRAZOS OMISSOS:   

Dentre as condições previstas para o cumprimento do objeto do edital,  se 

veri f ica, ainda, que a Administração foi omissa e genérica ao referir  apenas que, 

em caso de constatada irregularidade, a empresa deverá subst itu í - los 

“imediatamente”, ou seja, de forma genérica e sem prescisão.  

A exemplo disso, ressalta-se que não foram estabelecidos os prazos para 

real ização de assistência técnica, recolhimento dos equipamentos e gases, bem 

como troca da base atual ,  conforme descrição prevista no edital,  transcr ita 

abaixo: 

 

Assim, a f im de garantir  o cumprimento mais seguro e ef icaz das obrigações 

pactuadas, REQUER o esclarecimento dos prazos não est ipulados no edital ,  os 

quais sugerem-se que sejam: 

•  Assistência técnica/Recolhimento dos equipamentos e gases : 48 

(quarenta e oito) horas;  

•  Troca da base atual:  30 (tr inta) dias . 
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As alterações sol icitadas acima certamente garantirão que a ganhadora do 

certame possa cumprir  plena e sat isfatoriamente suas obrigações nos exatos 

termos em que convecionados com a Administração Públ ica.  

d) DA NECESSÁRIA INCLUSÃO DA MINUTA DE CONTRATO: 

Dentre as diversas previsões contidas na Lei de Licitações n.º 8.666/93, há 

a expecif icação acerca do que deve conter no edital,  nesse sentido, destaca-se o 

seguinte art igo de lei :  

Art .  40. O edi ta l  conterá no preâmbulo o número de ordem em sér ie  

anual ,  o nome da repar t ição interessada e de seu setor,  a  

modal idade, o regime de execução e o t ipo da l ic i tação, a menção 

de que será regida por esta  Lei ,  o  local ,  d ia e  hora para 

recebimento da documentação e proposta, bem como para iníc io 

da abertura dos envelopes,  e indicará,  obr igator iamente, o  

seguinte:   

§2º Const i tuem anexos do edi ta l ,  dele fazendo par te  integrante:   

I I I  -  a minuta do contrato a ser f i rmado entre a Adminis tração e o 

l ic i tante vencedor ;  

Ocorre que, no edita l em comento, não há em seus anexos, o modelo de 

contrato a ser f irmado entre a Administração Pública e o l ic itante vencedor, senão 

vejamos: 

 

Dessa maneira,  REQUER seja incluído ao anexos do edita l,  o  referido modelo 

de contrato. Por derradeiro, ante as claras previsões da lei  e todos os argumentos 

apresentados na inclusa impugnação, sempre respeitosamente, bem como 

renovando os votos de alto apreço, pugna a WHITE MA RTINS que V.Sas. acolham 

os pleitos aqui  pretendidos.  
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IV -  PEDIDO: 

Em face do exposto, pugna a WHITE MARTINS:  

a) Pelo recebimento, apreciação e integral deferimento da presente 

impugnação, para que, no mérito, os pedidos ora formulados sejam atendidos; 

b) Pelo esclarecimento do sol icitado para o correto desenvolvimento do 

certame; 

c) Na hipótese de os pedidos ora formulados serem indeferidos, que seja 

emit ido parecer técnico fundamentando seu indeferimento.  

Nestes termos, pede deferimento e esclarecimento. 

 

Xaxim/SC, 04 de ju lho de 2023.  

 

 

 

 

_____________________________________________________________  

WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.   

Nome: Analig ia da Si lva  

Cargo: Gerente Nacional de Contas Públ icas 

RG:  077583300 IFPRJ 

CPF:  003.791.977-66 

 

 
 


